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Não se pode, assim, negar que o Judiciário assume um 
papel crescente nos sistemas políticos democráticos; que é 
exatamente o fenômeno definido como judicialização da política.

O Prof. José Cretella Júnior — que recentemente recebeu o 
Prêmio Professor Emérito outorgado pelo Centro de Integração 
Empresa Escola – CIEE em parceria com o jornal “O Estado 
de São Paulo” fazendo jus ao Troféu Guerreiro da Educação 
em 1964 tornou público o estudo sobre Desvio de Poder, 
editado pela Revista dos Tribunais. O precioso trabalho, na sua 
introdução ensina que a administração pública manifesta a cada 
instante a sua vontade e, quando o faz, dá origem, na maioria 
das vezes, aos atos daquela espécie. 

Mediante tais pronunciamentos, movimenta-se todo o 
aparelhamento administrativo: formam-se e desfazem-se 
relações jurídicas, situações esclarecem-se, renova-se o 
pessoal, cumprem-se deveres, extinguem-se direitos, 
enfim, tudo decorre, em princípio, da manifestação da 
vontade da Administração traduzida in concreto no ato 
administrativo.
Para que atue, entretanto, na órbita a que destina, 
deve o ato administrativo preencher certos requisitos, 
apresentando-se imune de vícios que o desnaturem, o 
que poderia acarretar medidas de ordens diferentes que 
culminariam, conforme o caso, se efetivadas, até em sua 
total supressão.

Analogicamente, podemos indagar se as decisões de um 
Poder que invadem a sua própria competência não podem 
ser caracterizadas como desvio de poder, como descrito pelo 
Professor Emérito José Cretella Júnior. 

Com efeito:
A ocorrência de vícios, que afetam a legalidade do ato, 
rompe o equilíbrio da ordem jurídica, o que se dá, entre 
outros casos, quando o ato administrativo é praticado 
por autoridade que exerce seus poderes para fim diverso 
daquele para o qual lhe tinham sido confiados.
Verifica-se, então, o desvio de poder, que consiste num 
afastamento do espírito da lei, ou seja, numa aberratio 
finis legis.

 É um tema instigante que será aprofundado pela Academia 
Paulista de Letras Jurídicas.

Estamos assistindo na atual conjuntura o fenômeno da 
judicialização da política, estudada originalmente pelos 
juristas Carlo Guarnieri e Patrizia Pederzoli. Os referidos 
autores citam lição de Hufstedler segundo o qual:

Pedimos aos tribunais que defendam nossa liberdade; 
que reduzam as tensões raciais; que condenem a guerra 
e a contaminação; que nos protejam dos abusos dos 
poderes públicos e de nossas tentações privadas; que 
imponham penas ... que compensem as diferenças 
entre os indivíduos; que ressuscitem a economia; que 
nos tutelem antes de nascer; que nos casem; que nos 
concedam o divórcio e se não que nos sepultem, ao 
menos que assegurem que se paguem os gastos de 
nosso funeral (Hufstedler, 1971: p. 901).

exiguidade dos prazos, a conspirar contra uma articulação 
segura entre os entes políticos para atendê-la, com a 
confiabilidade de que um deles o fará, para evitar a exposição 
dos demais à forte carga de intimidação, que tem atingido até 
o Ministro da Saúde. 

Daí resulta, muitas vezes, o tríplice cumprimento do 
comando judicial, com grande desperdício dos recursos 
orçamentários destinados à saúde.

A condenação da União, em especial, oferece grande 
dificuldade para cumprimento da determinação da justiça e 
gera graves consequências sobre as quais cabem algumas 
reflexões.

Com a remessa de recursos do orçamento da União para 
o atendimento objeto da demanda judicial não parece haver 
razão maior para não ser prestado pela unidade federativa 
que os recebeu, especialmente no caso de medicamentos, 
cuja aquisição não difere de qualquer outro procedimento 
de compra.     

 O Ministério da Saúde não administra unidade de saúde 
de atendimento direto a pessoas, salvo na cidade do Rio de 
Janeiro, em que alguns hospitais herdados do extinto INAMPS 
integram ainda a sua estrutura regimental. 

Não dispõe, pois, de rede assistencial ramificada por todo 
o território nacional. As decisões judiciais, portanto, só podem 
ser cumpridas em Brasília, de modo improvisado, porque, 
de ordinário, o seu objeto não se compreende no campo de 
atividade do Ministério. 

Essa circunstância leva ao consumo de tempo na 
observação das formalidades exigidas pela Lei nº 8.666, de 
1993, para os procedimentos de compra. Daí decorre perda de 
tempo precioso, talvez fatal para o paciente. 

As decisões judiciais são imprevisíveis, seja quanto à 
sua oportunidade, seja quanto ao seu objeto, de modo que 

é impraticável a formação de estoques, ao risco mesmo de 
perda de validade dos medicamentos. Estados e Municípios, 
responsáveis pela dispensação, respectivamente, de 
medicamentos especiais e de atenção básica, atentos à 
prevalência de doenças em seus territórios teriam certamente 
mais condições de formar estoques estratégicos.

Outro obstáculo a vencer é a distancia do domicílio do 
paciente, a ser coberta, desde a Capital federal, por via aérea 
e terrestre, até onde ele se encontra, com inevitável consumo 
de tempo, demasiado precioso para quem se encontre em risco 
de morte.

Tais providências encarecem o custo direto de cada 
prestação jurisdicional em cerca de R$ 600,00, com a 
publicação do ato de dispensa de licitação e o transporte do 
medicamento, por empresa contratada, até a residência do 
autor, único meio capaz de minimizar os riscos de ser desviado. 

O esforço para situar o atendimento próximo da população 
fica comprometido, porque a condenação da União propicia 
um retraimento de Estados e Municípios e a resultante desse 
processo é a reversão da descentralização fundada naquele 
objetivo.

O acolhimento de pretensão deduzida em juízo supõe que a 
obrigação seja devida pela parte ré, resistente em satisfazê-la.

 O Ministério da Saúde sequer tem a oportunidade de 
atender antecipadamente o pedido do paciente, porque com 
ele não estabelece relação direta.

As decisões judiciais endereçadas ao seu cumprimento 
só teriam sentido se fosse sua obrigação atender o pleito do 
autor na via administrativa. Se há esse convencimento e se 
se mantém essa tendência de condená-lo a tanto, terá, para 
afastar a coima de omisso, de estruturar uma rede de serviços 
assistenciais por todo o território nacional. Tal solução é 
inconcebível e inexequível.

Outro obstáculo a vencer é a distancia do domicílio do paciente, 
a ser coberta, desde a Capital federal, por via aérea e terrestre, 

até onde ele se encontra, com inevitável consumo de tempo, 
demasiado precioso para quem se encontre em risco de morte.
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